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Direito Tributário

Redação de Peça Profissional

O Município de Quiraty instituiu, por meio da Lei Municipal nº 1.004, de 10 de março de 2000, a “taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos”. A Sra. Maria Divergis Lunis, proprietária da barraca de doces de quatro metros quadrados denominada de “Barraca da Tia Maria”, que exerce, informalmente, suas atividades na cidade desde 1970, sempre no mesmo local (próximo ao terminal rodoviário), foi surpreendida pelos fiscais do Município que apreenderam a sua mercadoria e removeram a sua barraca para o depósito público, sob o fundamento de que ela teria deixado de recolher o tributo devido no período de 11 de março de 2001 a 10 de abril de 2001. A Sra. Maria Divergis Lunis, além de ter apreendida a sua mercadoria e recolhida a sua barraca, foi notificada para recolher a importância de R$ 370,00 a título de tributo em atraso, mais R$ 1.000,00 a título de multa sancionatória. O auto de infração e apreensão foi lavrado por ordem do Superintendente da Administração Municipal.

A Sra. Maria Divergis Lunis pretende reaver a sua barraca, continuar a exercer suas atividades e exonerar-se da exigência que está sendo feita. Elabore a peça processual adequada a esse desiderato.

       LEI Nº 1.004, DE 10 DE MARÇO DE 2000

Institui a taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos

Art. 1º Entende-se por ocupação do solo aquela feita mediante instalação provisória de balcão, barraca, mesa, tabuleiro, quiosque, aparelho e qualquer outro móvel ou utensílio, depósitos de materiais para fins comerciais ou de prestação de serviços e estacionamento privativo de veículos, em locais permitidos.


Art. 2º O não pagamento da taxa na data aprazada implicará o pagamento de multa sancionatória no importe de R$ 1.000,00 (mil reais).


Art. 3º Sem prejuízo do tributo e multa devidos, a Prefeitura apreenderá e removerá para os seus depósitos qualquer objeto ou mercadoria deixados em locais não permitidos, ou colocados em vias e logradouros públicos, sem o pagamento da taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos.


Art. 4 º A taxa é lançada no nome do sujeito passivo e arrecadada antecipadamente no ato da outorga da permissão mensal ou anual, de conforme tabela a ser editada pelo Chefe do Executivo.


Parágrafo único – As demais infrações, ao disposto nesta seção aplicar-se-ão, no que couber, as multas previstas no artigo 90 do Código Tributário Municipal.

                                               Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

                                               Quiraty, 10 de março de 2000.

Limboufo Justyen

Prefeito Municipal
                                     DECRETO Nº 009, DE 10 DE OUTUBRO DE 2000

Institui a tabela referida no art. 4º da Lei Municipal nº 1.004, de 10 de março de 2000


Art. 1º Este decreto institui a tabela necessária para a determinação do valor a ser exigido a título de “taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos”, ficando assim normatizado:

item

licença para fins comerciais



            alíquota em











UFIC por m2











          mensal

01 

Balcão, barraca, mesa, tabuleiro, quiosque



(exceto das feitas livres)





0,30

02

Barracas de feiras com freqüência de 1



vezes por semana






0,10

03 

Barracas de feiras com freqüência de 2



vezes por semana






0,20

04

Outras ocupações não especificas



            0,90


Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.


Quiraty, 10 de outubro de 2000.

Limboufo Justyen

Prefeito Municipal

Informação:

Valor da UFIC: R$ 5.00 (cinco reais)

Direito Tributário

Questões Práticas

1. No caso da Lei nº 1.004/2000, a denominação atribuída à exigência tributária reflete a sua verdadeira natureza jurídica? Trata-se de taxa cobrada pela prestação de um serviço público imprescindível à comunidade de Quiraty? Fundamente.

2. A exigência veiculada pela Lei nº 1.004/2000 contempla uma hipótese de substituição tributária ou não? A substituição tributária e a tributação de fato futuro representam um mesmo fenômeno? É constitucional a cobrança de tributo tendo como hipótese de incidência fato que ainda não ocorreu no mundo fenomênico? Fundamente.

3. Nas hipóteses em que o contribuinte declara que deve ICMS e não procede o recolhimento na data aprazada, a Administração pode inscrever o débito na Dívida Ativa ou deve efetuar o lançamento e notificar o contribuinte para pagar ou apresentar defesa na via administrativa, no prazo estipulado para as exigências tributárias em geral? Neste caso, qual a natureza do ato de formalização da obrigação tributária levada a cabo pelo contribuinte? Fundamente.

4. A isenção concedida pelo Congresso Nacional por meio da Lei Complementar n.º 87/96, art. 3.º, II, caracteriza-se como invasão de competência e conseqüente violação ao princípio federativo, não obstante a previsão do art. 155, § 2.º, XII, “e”, da Constituição Federal? Explique.
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